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EMENTA

 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. JUÍZOS CÍVEL E CRIMINAL. 
INDEPENDÊNCIA. NEGATIVA DE AUTORIA. VINCULAÇÃO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. As instâncias cível e criminal são independentes, estando o juízo cível vinculado apenas 
quando o criminal reconhecer a inexistência do fato ou que o réu não concorreu para a 
ocorrência do fato, circunstância verificada no caso concreto.
2. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a inadequação dos 
fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a alterar 
o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. JUÍZOS CÍVEL E CRIMINAL. INDEPENDÊNCIA. 
NEGATIVA DE AUTORIA. VINCULAÇÃO. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. As instâncias cível e criminal são independentes, estando o juízo 
cível vinculado apenas quando o criminal reconhecer a inexistência do 
fato ou que o réu não concorreu para a ocorrência do fato, 
circunstância verificada no caso concreto.
2. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
3. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo interno interposto por E. V. (E.) contra decisão de minha 

relatoria assim ementada:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. JUÍZOS CÍVEL E 
CRIMINAL. INDEPENDÊNCIA. NEGATIVA DE AUTORIA. 

Documento eletrônico VDA43841730 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 09/10/2024 13:52:28
Código de Controle do Documento: 9bd083c2-eaf8-480f-812a-132e68e97394



VINCULAÇÃO. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA Nº 568 DO STJ. RECURSO 
ESPECIAL NÃO PROVIDO (e-STJ, fl. 666).
 

Opostos embargos de declaração por E., foram rejeitados (e-STJ, fls. 
682/686).

Nas razões do presente inconformismo, defendeu que a sentença penal 
condenatória apenas vincula o juízo quanto à existência do fato ou à autoria, tendo em 
vista que a culpa no âmbito cível é diversa da culpa no criminal (e-STJ, fls. 689/695).

Não foi apresentada contraminuta.

É o relatório.

 

VOTO

 
 

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as suas conclusões.

 

Da independência das instâncias

Conforme salientado na decisão agravada, este Tribunal Superior tem 
entendimento assentado no sentido de que as instâncias cível e criminal são 
independentes, estando o juízo cível vinculado apenas quando o criminal reconhecer a 
inexistência do fato ou que o réu não concorreu para a ocorrência do fato. A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. AGRAVADO 
ABSOLVIDO NA ESFERA CRIMINAL. FUNDAMENTO DE 
COMPROVAÇÃO DE QUE NÃO CONCORREU PARA A PRÁTICA 
DO ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO QUE LEVOU A ÓBITO A FILHA 
DOS AGRAVANTES. DECISÃO DO JUÍZO CRIMINAL QUE VINCULA 
O JUÍZO CÍVEL. ART. 935 DO CC. EXCEÇÃO À INDEPENDÊNCIA 
DAS INSTÂNCIAS. REAPRECIAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO 
JUÍZO CRIMINAL NA DEMANDA CÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. 
IMPROCEDÊNCIA DA PRETENSÃO INDENIZATÓRIA QUE SE 
IMPÕE NA ESFERA CÍVEL, EM RELAÇÃO AO RÉU, ORA 
AGRAVADO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ é iterativa no sentido de que a absolvição 
no Juízo criminal, diante da relativa independência entre as instâncias 
cível e criminal, apenas vincula o juízo cível quando for reconhecida a 
inexistência do fato ou ficar demonstrado que o demandado não foi o 
seu autor, nos termos do que dispõe o art. 935 do Código Civil.
2. Em razão do caráter vinculante da sentença penal transitada em 
julgado (que reconhece estar provada a inexistência do fato, ou não ter 
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o réu concorrido para a prática da infração penal), não se admite que o 
juízo cível reexamine os fundamentos do decisum criminal, uma vez 
que prevalece a regra de que o trânsito em julgado da causa recai 
sobre o dispositivo, e não sobre os fundamentos.
3. Na hipótese em apreço, a sentença absolutória criminal, em relação 
a um dos corréus, deu-se com fundamento no art. 386, IV, do CPP - 
reconhecendo que esse corréu, ora agravado, não concorreu para o 
acidente que levou a óbito a filha dos ora recorrentes -, razão pela qual 
não se mostrava possível ao juízo cível perscrutar novamente a 
dinâmica dos fatos, de forma a responsabilizar o recorrido, por 
acarretar violação à coisa julgada, nos termos do art. 935, do CC, 
contrariando, assim, a jurisprudência desta Corte.
Desse modo, de rigor o provimento do apelo extremo do ora agravado, 
restabelecendo-se a improcedência da demanda indenizatória em 
relação a ele.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.380.027/MS, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. em 29/6/2020, DJe de 3/8/2020.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DOS AUTORES.
1. O STJ possui entendimento firmado no sentido de que não há 
cerceamento de defesa quando o julgador considera desnecessária a 
produção de prova ou suficientes as já produzidas, mediante a 
existência nos autos de elementos aptos para a formação de seu 
convencimento. 1.1. A revisão do entendimento acerca da suficiência 
dos elementos probatórios reclama, necessariamente, o 
reenfrentamento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
vedado, na via do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
2. É pacífico no âmbito desta Corte o entendimento de que, devido à 
relativa independência entre as instâncias, a absolvição no juízo 
criminal somente vincula o cível quando reconhecida a inexistência do 
fato ou declarada a negativa de autoria, hipótese presente no caso dos 
autos.
3. No tocante ao alegado dissídio jurisprudencial, a incidência da 
súmula 7/STJ impede o conhecimento do recurso lastreado na alínea c 
do inciso III do art. 105 da Constituição Federal ante a inexistência de 
similitude fática.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.324.063/RS, relator Ministro MARCO BUZZI, 
Quarta Turma, j. em 9/4/2019, DJe de 12/4/2019.)

 

No caso concreto, o Tribunal estadual concluiu que a sentença penal 
entendera pela inexistência de autoria do réu, consignando não estarem presentes as 
hipóteses dos arts. 66 e 67 do CPP.

Portanto, reconhecido no âmbito criminal que o réu não concorreu para o 
fato, não há como se discutir tal questão no processo cível, sequer se perquirindo 
quanto à existência de culpa.

Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para sua 
alteração.

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL - ACIDENTE DE TRÂNSITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : E V
ADVOGADOS : PAULO AGUSTINELLI - SP126146
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 

Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 21 de outubro de 2024
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